
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEIÍURA MUNICIPAL OE COLATINA
GABINETE DO PREFEITO

Colatina, 30 de dezembro de 2021

MENSAGEM DE VETO NO O3O/202í

Excelentíssimo Senhor Presidênte,

Faço uso da presente para informar a Vossa

Excelência que respaldado na previsão do artigo 80 da Lei Orgânica do Município, DECIDI

VETAR o PROJETO DE No 120t2021, de autoria do ilustre vereador Ângelo Stelzer Neto, que

"lnstitui o programa CEP digital para moradores das zonas rurais do Município de Colatina".

Encaminho as razôes expostâs pelo Órgão

Jurídico e VETO o PROJETO DE LEI No 12012021 , conclamando a Vossâs Excelências que o

ACATE, por conter inconstitucionalidade Íormal por vício de iniciativa e pela

inconstitucionalidade material, uma vez que desrespeita o princípio da independência e

harmonia dos poderes.

Ate

NO BA

Prefeito Munici

Exmo. Sr.

Jolimar Barbosa da Silva

DD. Presidênte da Câmara Municipal de Colatina

Nesta.

TRASSI
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PÀRECER

PREETITT'RÀ MT'NICIPÀI DE COI.ÀTINÀ
PROCURÀDORIÀ MUNICIPAL

028308 /202L .

câ!{âRÀ MT,NICIPÀ! DE COIJTTINA.

Procêsso n":

Requererrte :

Àssunto : PROJETO DE I,EI QUE VISA INSTITUIR O PROGRÃMÀ CEP

DIGITAL PARÂ OS MORADORES DAS ZONAS RURAIS DO

MUNICÍPIO DE COLATINA.ES.

Relatório

Vieram-me os Autos para anáIise do Projeto de Lei que

versa sobre o programa 'CEP DIGITAL" para os moradores das

zonas rurais do Município de Colatina-ES, em que cada

propriedade rural será mapeada através da ferramenta Googl-e

Maps, recebendo um "Pfus Code" com informações de sua

Iocalização.

O Requerente justifica o Projeto de Lei, destacando quê

este tem por final-idade disponibilÍzar a identificação para

áreas rurais do municipio, trazendo beneficios quanto a

utifizaÇão da prestaÇão de serviços dos órgãos públicos, tais
como os servíços da policia militar, po1ícia civif, bombeiros,

SUS e outros, bem como possibilite a localização de sua

propriedade, nos casos que o morador oferte produtos e

serviços à sociedade, fortalecendo o agronegócio.

E o refatório, em síntese.
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PREEE ITT'B,A MIJNICIPÀÍ, DE COI,ATINÀ
PROCURADORIA MUNICl PAL

EUrr.lâ'",eatação

Em anáfise dos autos, verifica-se que o Projeto de Lei,
êm quê pêse sua relevância, não deve prosperar.

O referido projeto de lei ao pretender instituir CEP

DIGITAL para os moradores da zoDa rural do municipi-o de

Colatina-ES, acaba por invadir competências que a Constituição
Federa] e a ConstituiÇão Estaduaf do Estado do Espírito Santo

reservam ao Prefeito, criando para a Administração Pública,
atribuições que dizem respeito a atos de organização interna
da gestão municipal, que certamente acarretará no dispêndío de

recursos púb1icos.

Seguindo esta 1inha, o Supremo Tribunal Eederaf possua

entendimento no que se refere à inconstitucionafidade de leis
de iniciativa parlamentar que criem atribuiçÕes para a

Administração Pública. Vej amos:

,,EMENTA:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 2, LEI . 77750/2002 dO

Estado do Rio Grande do SuL. "Projeto Escofa". 3. Ofendem a

competência privativa do Chefe do Executivo para iniciar o

processo Tegi slativo normds que criem atribuições para órgão

da administração púb7ica. Precedente. 4. Ação Direta de

Incons t ituciona Tidade juTgad.a procedente." (eot 2807 Órgão

Julgador: TribunaL Pleno. Relator(a): Min. GILMAR MENDES.

Jufgamento: 23/08/2019. PubTicação: 70/09/2019
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Impende destacar ainda, que o projeto de l-ei
iniciativa parlamentar que viola a esfera de competência

Chefe do Poder Executivo, desrespeita o principio
independência e harmonia entre os Poderes, incorrendo
íncons tituciona].idade materia]. .

Portanto, ao se pretender instituir o programa CEP DIGIT

para os moradores de zonas rurais do Município de Colatina, o

Projeto de 1ei, incorre êm inconstitucionalidade fo::aa.I por

vício de iniciativa, pois usurpa atribuição própria da esfera
de competência do Chefe do Poder Executivo desta

municipalidade.

de

do

da

em

Sendo assim, diante de todo o exposto, estê Parecer

segue o mesmo entendimento de todos os termos exarados no

Parecer Jurídico do Il-ustre Procurador Juridico da Câmara

Municlpal de Colatina-ES, e nt e nde ndo pefa

inconst ltuciona f idade forma I por vicio de inisrêEvê e pela

incons t itucionaf idade matêriaf do Projeto de Lei n" 720/2021 ,

uma vez que desrespeita o princípio da independência e

harmonia dos poderes. É o que entendo, safvo melhor juizo.

Remeto este Parecer .Iuridico para apreciaÇão do Douto

Pro curado r -ce ra I do Município .

Cofatlna/Es, 29 de Dezembro de 2021 '

cRuz
coN rco
oâB/ES N" 19. 770
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Processo Adm. n.: 02830812021.

lnteressado(a): Câmara Municipal de Colatina

Assunto: Projeto de lei 12012021 .

RATIFICO em todos os termos o Parecer Jurídico de fls 08/í0 exarado

pelo Consultor Jurídico Douglas Ferreira da Cruz, no qual opina pelo veto ao Projeto

de Lei 12Ol2O2í, tendo em vista ser este inconstitucional - por vício de iniciativa - ao

tratar de matéria que deve ser iniciada pelo Prefeito Municipal, ferindo assim, o

Princípio da Repartição dos Poderes.

ENC INHO os autos ao Chefe do Poder Executivo para ciência e

decisão.

Colatina/ES, 29 de dezembro de 2021

Sousa
ral Municipal

s 17.131
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